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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO CONFESSOU A 
PRÁTICA DELITIVA. SÚMULA N. 630/STJ. CONCLUSÃO 
DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ELEITA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado por 
tráfico de drogas, com pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 
além de 583 dias-multa, em regime inicial semiaberto. Defesa 
busca reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea. Recurso de apelação desprovido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe, que manteve a sentença 
condenatória e a dosimetria da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a atenuante da 
confissão espontânea pode ser aplicada quando o réu admite a 
posse de drogas, mas não a traficância, conforme a Súmula 630 
do STJ.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, conforme entendimento consolidado do STF e 
STJ, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A Súmula 630 do STJ estabelece que a atenuante da 
confissão espontânea no crime de tráfico de drogas exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a 
mera admissão da posse para uso próprio.
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5. O réu não confessou a prática de tráfico, apenas admitiu a 
posse dos entorpecentes, o que inviabiliza a aplicação da 
atenuante da confissão espontânea.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Habeas corpus não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. O réu não confessou a prática de tráfico, apenas admitiu a 
posse dos entorpecentes, o que inviabiliza a aplicação da 
atenuante da confissão espontânea.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOSE HELIO 
ARAUJO SANTANA FILHO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE (Apelação Criminal n. 202400329078).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no delito 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06 (tráfico de drogas), à pena de 05 (cinco) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, além do 
pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa.

Irresignada a defesa apresentou recurso de apelação, o qual foi 
desprovido em acórdão assim ementado (e-STJ, fls. 16/21):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 
DA LEI Nº 11.343/06). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSOS 
DAS DEFESAS. - PRIMEIRO APELANTE. REQUERIMENTO DO 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVA QUE 
COMPROVE A HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA-ECONÔMICA DO 
RÉU. HIPOSSUFICIÊNCIA QUE DEVE SER VERIFICADA PELO 
JUÍZO DAS EXECUÇÕES QUANDO DO CUMPRIMENTO DA PENA. 
NÃO ACOLHIMENTO. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA A RESPEITO DA AUTORIA. REJEITADA. AUTORIA 
DELITIVA DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS. 
DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM COTEJO COM AS DEMAIS 
PROVAS DOS AUTOS QUE DEMONSTRAM A OCORRÊNCIA DO 
CRIME DE TRÁFICO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. PLEITOS SUBSIDIÁRIOS. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PENAL DE CONSUMO 
PRÓPRIO (PREVISTO NO ARTIGO 28 DA LEI 11.343/2006). 
IMPOSSIBILIDADE. ENTORPECENTES APREENDIDOS QUE 
POSSUÍAM A FINALIDADE DE SEREM COMERCIALIZADOS. 
AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE AS DROGAS SERIAM 
UTILIZADAS SOMENTE PARA USO. FATO DE SER USUÁRIO DE 
DROGAS NÃO ELIDE A TRAFICÂNCIA. INCIDÊNCIA DO §2º, DO 
ARTIGO 28, DA LEI N.º 11.343/2006. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 
FASE. PEDIDO DE FIXAÇÃO DA PENA NO MÍNIMO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE. PENA-BASE APLICADA NO MÍNIMO 
LEGAL. SEGUNDA FASE. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. NÃO CABIMENTO EM 
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA Nº 630 DO STJ. TERCEIRA FASE. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ACUSADO 
REINCIDENTE. AUSENTES OS REQUISITOS LEGAIS INDICADOS 
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NO §4º, DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. NÃO CABIMENTO. 
PEDIDO DE INSENÇÃO DO PAGAMENTO DA PENA DE MULTA. 
REJEITADO. PENA DE MULTA CALCULADA DE FORMA 
PROPORCIONAL À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRECEITO 
SECUNDÁRIO DA NORMA. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO 
QUE DEVE SER DISCUTIDO NO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA 
FIXADA EM MONTANTE SUPERIOR A 04 (QUATRO) ANOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 44, DO CP.  - SEGUNDA APELANTE. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. NÃO 
ACOLHIMENTO. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS NOS AUTOS. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA DOS DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. DEPOIMENTOS 
PRESTADOS PELOS RÉUS QUE DEMONSTRAM A OCORRÊNCIA 
DO CRIME DE TRÁFICO. CONDENAÇÃO MANTIDA. - TERCEIRO 
APELANTE. RECURSO EXCLUSIVO SOBRE A SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DE CONFISSÃO (ARTIGO 65, INCISO III, 'D', DO CP). 
NÃO DEMONSTRADA NO FEITO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 
630 DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. - RECURSOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. 

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena, consistente em afronta às disposições 
dos artigos 65, III, alínea “d” e 68, ambos do CP e  inidoneidade da fundamentação 
utilizada para afastar a atenuante da confissão espontânea.

Requer, a concessão da ordem para reconhecer a incidência da 
circunstância atenuante em razão da confissão qualificada com devido 
redimensionamento da pena.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)
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O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de de recurso próprio. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls.75/80:

3. Análise do pleito recursal do terceiro apelante JOSÉ HÉLIO 
ARAÚJO SANTANAFILHO

Por sua vez, o réu José Hélio Araújo Santana Filho interpôs recurso de 
apelação objetivando, exclusivamente, a reforma da segunda fase 
dosimétrica, para que seja aplicada a atenuante do artigo 65, inciso III, 
“d”, do CP.

De logo, entendo que tal requerimento não deve ser acolhido.

Explico.

Como já explanado anteriormente, na análise dos pleitos de 
reforma dosimétrica do apelante Rafael Menezes de Santana, “a 
atenuante da confissão apenas deve ser aplicada se o acusado 
reconhecer a traficância, não bastando a mera admissão da posse 
ou propriedade para uso próprio”, conforme a Súmula 630 do STJ.

No caso analisado, o apelante, diante da autoridade policial, 
negou a propriedade da droga, aduzindo não saber como as 
substâncias ilícitas estavam na sua residência, de acordo com o 
Termo de qualificação e interrogatório de fl. 20.

Já em juízo, o acusado afirmou, apenas, que pagou pela droga, 
conforme consta na sentença (fl. 381):

“Que não conhece Zé Raimundo. Que pegou a droga de 
outro noia. Que não conhece a pessoa. Que pagou 500 reais 
pela droga. Que só conhece de vista o rapaz que comprou a 
droga. Que não conhece Rafael.”

Assim, apesar de o apelante confirmar a propriedade da droga, o 
mesmo não confessou a mercancia, não havendo o que se falar, 
por conseguinte, na aplicação da atenuante da confissão.

[...]

Ademais, apesar de não ser o objeto deste recurso, observo que a 
fundamentação das demais fases dosimétricas foi realizada deforma 
justa e adequada pelo Magistrado.

Portanto, deve ser mantida a pena fixada pelo juízo a quo, sendo esta 
de 05 (cinco) anos e10 (dez) meses de reclusão e 583(quinhentos e 
oitenta e três) dias-multa.

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.
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Com efeito, nos termos da Súmula n. 630 desta Corte: "A incidência da 

atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige 

o reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da 

posse ou propriedade para uso próprio". [...] Como o paciente não confessou que 
estaria traficando drogas - mas, tão somente, que a substância entorpecente 
apreendida seria para consumo próprio -, não há que se falar na aplicação da 
atenuante. (AgRg no HC n. 833.244/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 2/10/2023).

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 630/STJ. PLEITO 
DE APLICAÇÃO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO FIXADO EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA E DOS 
MAUS ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Quanto à alegação de que "caberia ao sentenciante, utilizar a 
reincidência apenas na segunda fase e, não para negar o tráfico 
privilegiado", trata-se de tese não veiculada originariamente no âmbito 
do habeas corpus, o que é vedado por essa Corte Superior, por 
configurar indevida inovação recursal. Precedentes.

III - Descabida, no presente caso, a incidência da atenuante da 
confissão, porquanto o aresto vergastado assentou que o 
paciente negou o tráfico de drogas, permanecendo em silêncio na 
delegacia e admitindo, em sede judicial, apenas que as drogas 
apreendidas eram destinadas ao seu consumo próprio, consoante 
dicção da Súmula n. 630 desta Corte Superior, a qual prevê que "a 
incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da 
posse ou propriedade para uso próprio".

IV -In casu, não há ilegalidade na fixação do regime prisional inicial 
fechado, em razão não apenas da reincidência do paciente, nos 
termos do artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal, mas também das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus antecedentes), nos 
termos do artigo 33, § 3º, do Código Penal, entendimento que está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 815.405/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. DECOTE DOS MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO DELITO PREVISTO NO ART. 28, 
DA LEI N. 11.343/2006. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE 
NÃO CONFESSOU A PRÁTICA DELITIVA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO 
INCIDÊNCIA. PACIENTE QUE NÃO É TRAFICANTE ESPORÁDICO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRECEDENTES. 
SANÇÕES REDIMENSIONADAS. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 
EM PARTE.

1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

2. No caso concreto, reavaliando novamente os autos, constato que a 
condenação utilizada para o aumento da pena-base e, por 
conseguinte, dos maus antecedentes do paciente (Processo n. 
0001447-08.2011.8.26.0238) teve a sentença reformada pela Corte 
estadual em 21/11/2013, desclassificando o delito tipificado no art. 33, 
caput, c/c o art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, para o previsto 
no art. 28, caput, da LAD. Assim, reconsidero minha decisão para 
avaliar como neutra, a circunstância judicial relativa aos antecedentes 
criminais do paciente, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, de sorte que sua pena-base fica redimensionada a 5 anos de 
reclusão, e 500 dias-multa. Precedentes.

3. Em relação ao reconhecimento da atenuante da confissão, foi 
expressamente consignado que o apelante não confessou em 
Juízo a prática do tráfico de drogas, já que afirmou ter aceitado 
guardar as sacolas em sua residência sem saber o que havia 
dentro delas, em troca de pagamento em dinheiro, pois estava 
desempregado e passava por dificuldades financeiras (e-STJ, fl. 
27). Nesse cenário, tem-se como não incidente a atenuante da 
confissão espontânea, nem em sua forma qualificada, pois "A 
incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da 
posse ou propriedade para uso próprio". (Súmula 630 do STJ) (e-
STJ, fl. 27). Entendimento em sentido contrário demandaria a 
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos 
autos, providência incabível na via processual eleita.

4. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.

5. Apesar do decote dos maus antecedentes do paciente, a expressiva 
quantidade de drogas apreendidas - 120,1g de cocaína e 1.579,8g de 
maconha (e-STJ, fl. 36) -, associada à apreensão de petrechos de 
mercancia, tais como uma balança de precisão, embalagens diversas 
para drogas, uma faca e folhas de papel com anotações (inscrições 
alfanuméricas manuscritas que sugerem se tratar de contabilidade, 
destacando-se a inscrição de algumas palavras: "PÓ", "PEL" e "PNO" 
(e-STJ, fl. 39), denotam que ele, de fato, não se trata de traficante 
esporádico, não fazendo jus à referida minorante.
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6. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

Precedentes.

7. Ausentes causas modificadoras, as reprimendas do paciente ficam 
definitivamente estabilizadas em 5 anos de reclusão, e 500 dias-multa, 
mantidos os demais termos de sua condenação.

8. Agravo regimental provido em parte.

(AgRg no HC n. 827.586/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no writ.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0375514-9 HC 950.573 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090733420228250040  202255001175  202400329078  90733420228250040

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
CORRÉU : RAFAEL MENEZES DE SANTANA 
CORRÉU : BRUNA RAYNARA SANTOS VARJAO 
PACIENTE : JOSE HELIO ARAUJO SANTANA FILHO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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